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e) As dotações que lhe sejam atribuídas no orçamento da União
Empresarial do Vale do Minho;

f) O apoio financeiro obtido no âmbito de programas nacionais,
e ou o resultante de acordos ou contratos realizados com organismos
locais, regionais, nacionais ou estrangeiros;

g) As subvenções, doações ou legados que venha a receber a qual-
quer título;

h) Os rendimentos de depósito efectuados, fundo de reserva ou
de quaisquer bens próprios;

i) Quaisquer outras que sejam legais e se enquadrem no objecto
da Associação.

2 — Todas as receitas da Associação serão aplicadas exclusivamente
na prossecução dos seus fins estatutários.

Artigo 30.o

Gestão financeira

1 — A gestão financeira da associação reger-se-á pelo princípio
do equilíbrio orçamental entre as receitas próprias e as despesas gerais
de funcionamento, incluindo pessoal, rendas e outras despesas decor-
rentes do exercício da sua actividade.

2 — Os investimentos adicionais a realizar, para além dos previstos
no respectivo acordo constitutivo, deverão, em princípio, ser cobertos
pelos fundos próprios libertos da sua actividade, podendo os associados
e o Estado conceder subsídios adicionais, de acordo com o interesse
do projecto.

Artigo 31.o

Despesas

As despesas da Associação são as que resultarem do exercício das
suas actividades, em cumprimento dos estatutos e dos regulamentos
internos, e as que lhe sejam impostas por lei.

Artigo 32.o

Fundo de reserva

1 — Não obstante o disposto no artigo 29.o, a Associação pode
criar um fundo de reserva, a fixar anualmente pela assembleia geral.

2 — O dispêndio de verbas pelo fundo de reserva está sujeito a
autorização da assembleia geral.

CAPÍTULO VI

Alteração dos estatutos

Artigo 33.o

Da alteração

Os presentes estatutos só poderão ser alterados em assembleia geral,
convocada expressamente para esse fim, com voto favorável da maioria
de três quartos dos votos dos associados presentes.

CAPÍTULO VII

Dissolução e liquidação

Artigo 34.o

Dissolução e liquidação

1 — A Associação pode ser dissolvida pela assembleia geral, expres-
samente convocada para o efeito, por voto favorável de três quartos
do número de todos os associados.

2 — Dissolvida a Associação, a assembleia geral deverá nomear
imediatamente a comissão liquidatária, definindo o seu estatuto e
indicando o destino do activo líquido, se o houver.

3 — O activo líquido, havendo-o, será distribuído aos associados,
de acordo e na proporção do respectivo concurso em bens e serviços
para que o património da Associação, qualquer que seja a forma
ou momento em que tal concurso haja sido realizado.

4 — Se um ou mais associados se propuser continuar o exercício
das actividades da Associação, deverão ser-lhe, preferencialmente,
adjudicados os bens, móveis e imóveis, sem prejuízo dos direitos dos
demais associados.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 35.o

Foro competente

As questões que se levantem entre a Associação e os seus associados
são da competência dos tribunais comuns.

Artigo 36.o

Direito subsidiário

Em tudo que não estiver especialmente previsto e regulado nos
presentes estatutos, aplicar-se-á com as devidas adaptações o Código
Civil.

Está conforme.

24 de Janeiro de 2007. — O Notário Privativo da Câmara, Nuno
Vidal Pinheiro Felgueiras.
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PARTE L

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Aviso n.o 10 696/2007

1 — Nos termos previstos na Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com
a redacção introduzida pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, e por
despacho do director-geral dos Impostos de 15 de Março de 2007,
faz-se público que a Direcção-Geral dos Impostos pretende proceder
à abertura de três procedimentos concursais de selecção para o pro-
vimento dos seguintes cargos de direcção intermédia de 2.o grau:

Chefe de divisão de Justiça Administrativa (DJA) da Direcção de
Finanças de Lisboa [n.o 1.4.1 do capítulo II, «Serviços periféricos regio-
nais», do despacho n.o 23 089/2005 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.asérie, de 9 de Novembro de 2005, por força do disposto
no n.o 2 do despacho n.o 8488/2007, de 11 de Maio];

Chefe de divisão de Justiça Contenciosa (DJC) da Direcção de
Finanças de Lisboa (n.o 1.4.2 do capítulo II, «Serviços periféricos regio-

nais», do despacho n.o 23 089/2005 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, de 9 de Novembro de 2005, por força do
disposto no n.o 2 do despacho n.o 8488/2007, de 11 de Maio];

Chefe de divisão de Gestão da Dívida Executiva (DGDE), da Direc-
ção de Finanças de Lisboa [n.o 1.4.4 do capítulo II, «Serviços periféricos
regionais», do despacho n.o 23 089/2005 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, de 9 de Novembro de 2005, por força do
disposto no n.o 2 do despacho n.o 8488/2007, de 11 de Maio].

2 — Área de actuação — as atribuições constantes na alínea j) do
artigo 28.o da Portaria n.o 348/2007, de 30 de Março.

3 — Requisitos formais de provimento — o recrutamento é efec-
tuado de entre funcionários posicionados no nível 2 de qualquer das
categorias do grau 4, ou de graus superiores, do grupo de pessoal
de administração tributária (GAT) da Direcção-Geral dos Impostos,
nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 557/99, de 17 de Dezembro,
e demais funcionários que reúnam os requisitos previstos no n.o 1
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do artigo 20.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção
introduzida pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto.

4 — Perfil pretendido:
a) Competência técnica e aptidão para o exercício de funções de

direcção, coordenação e controlo na área do cargo a prover;
b) Experiência e formação profissional na área funcional do cargo

a prover.

5 — Métodos de selecção:
a) Avaliação curricular;
b) Entrevista pública.

6 — Constituição do júri:
Dr. Mário Pereira Januário, director de finanças de Santarém, que

preside, em substituição do director-geral, nos termos da alínea a)
do n.o 3 do artigo 21.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com
a redacção introduzida pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto.

Mestre Gustavo Simões Lopes Courinha, designado pela Faculdade
de Direito da Universidade de Lisboa.

Dr. José Maria Isaac Carvalho, director de finanças-adjunto de
Santarém.

7 — Formalização de candidaturas:
a) As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento ela-

borado nos termos dos artigos 74.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e 24.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, com indi-
cação e prova dos requisitos formais de provimento, acompanhado
do currículo do candidato, datado e assinado, com documentos com-
provativos dos factos nele alegados e de fotocópia do bilhete de
identidade;

b) Deverá ser obrigatoriamente utilizado o modelo de currículo
que se encontra disponível no site da DGCI — www.dgci.min-finan-
cas.pt —, devendo, para o efeito, escolher as opções pela seguinte
ordem: «Informação diversa — Recursos humanos — Recrutamento
de pessoal»;

c) Os funcionários da DGCI estão dispensados da apresentação
da prova dos requisitos formais de provimento;

d) Os candidatos que pretendam candidatar-se a mais de um pro-
cedimento concursal divulgado pelo presente aviso deverão apresen-
tar, separadamente, candidaturas completas para cada um deles.

8 — Os requerimentos, dirigidos ao director-geral dos Impostos,
deverão ser entregues na Direcção de Serviços de Gestão de Recursos
Humanos da DGCI, sita na Rua do Comércio, 49, 3.o, 1149-017 Lisboa
(das 10 às 12 horas e das 14 horas e 30 minutos às 17 horas), ou
enviados pelo correio, com aviso de recepção, expedidos até ao último
dia do prazo (10 dias úteis a contar da publicitação na bolsa de emprego
público).

9 — O aviso dos procedimentos concursais será publicitado na bolsa
de emprego público durante 10 dias e em órgão de imprensa de
expansão nacional, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 21.o da Lei
n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção introduzida pela Lei
n.o 51/2005, de 30 de Agosto.

15 de Maio de 2007. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos da Direcção-Geral dos Impostos, Laudelino Pinheiro.

Aviso n.o 10 697/2007

1 — Nos termos previstos na Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com
a redacção introduzida pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, e por
despacho do director-geral dos Impostos de 15 de Março de 2007,
faz-se público que a Direcção-Geral dos Impostos pretende proceder
à abertura do procedimento concursal de selecção para o provimento
do cargo de direcção intermédia de 2.o grau de chefe de divisão de
Inspecção Tributária V (DIT V) da Direcção de Finanças do Porto
[n.o 2.3.6 do capítulo II, «Serviços periféricos regionais», do despacho
n.o 23 089/2005 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
de 9 de Novembro de 2005, por força do disposto no n.o 2 do despacho
n.o 8488/2007, de 11 de Maio].

2 — Área de actuação — as atribuições constantes na alínea i) do
artigo 28.o da Portaria n.o 348/2007, de 30 de Março.

3 — Requisitos formais de provimento — o recrutamento é efec-
tuado de entre funcionários posicionados no nível 2 de qualquer das
categorias do grau 4, ou de graus superiores, do grupo de pessoal
de administração tributária (GAT) da Direcção-Geral dos Impostos,
nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 557/99, de 17 de Dezembro,
e demais funcionários que reúnam os requisitos previstos no n.o 1
do artigo 20.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção
introduzida pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto.

4 — Perfil pretendido:

a) Competência técnica e aptidão para o exercício de funções de
direcção, coordenação e controlo na área do cargo a prover;

b) Experiência e formação profissional na área funcional do cargo
a prover.

5 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista pública.

6 — Constituição do júri:

Dr. Manuel Sérgio Martins de Mesquita, director de finanças de
Viana do Castelo, que preside, em substituição do director-geral, nos
termos da alínea a) do n.o 3 do artigo 21.o da Lei n.o 2/2004, de
15 de Janeiro, com a redacção introduzida pela Lei n.o 51/2005, de
30 de Agosto.

Dr. José Manuel Veiga Pereira, designado pelo Instituto Superior
de Contabilidade e Administração do Porto.

Dr. José Soares Roriz, director de finanças-adjunto de Braga.

7 — Formalização de candidaturas:

a) As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento ela-
borado nos termos dos artigos 74.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e 24.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, com indi-
cação e prova dos requisitos formais de provimento, acompanhado
do currículo do candidato, datado e assinado, com documentos com-
provativos dos factos nele alegados e de fotocópia do bilhete de
identidade;

b) Deverá ser obrigatoriamente utilizado o modelo de currículo
que se encontra disponível no site da DGCI — www.dgci.min-finan-
cas.pt —, devendo, para o efeito, escolher as opções pela seguinte
ordem: «Informação diversa — Recursos humanos — Recrutamento
de pessoal»;

c) Os funcionários da DGCI estão dispensados da apresentação
da prova dos requisitos formais de provimento.

8 — Os requerimentos, dirigidos ao director-geral dos Impostos,
deverão ser entregues na Direcção de Serviços de Gestão de Recursos
Humanos da DGCI, sita na Rua do Comércio, 49, 3.o, 1149-017 Lisboa
(das 10 às 12 horas e das 14 horas e 30 minutos às 17 horas), ou
enviados pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao último
dia do prazo (10 dias úteis a contar da publicitação na bolsa de emprego
público).

9 — O aviso do procedimento concursal será publicitado na bolsa
de emprego público durante 10 dias e em órgão de imprensa de
expansão nacional, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 21.o da Lei
n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção introduzida pela Lei
n.o 51/2005, de 30 de Agosto.

15 de Maio de 2007. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos da Direcção-Geral dos Impostos, Laudelino Pinheiro.

Aviso n.o 10 698/2007

1 — Nos termos previstos na Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com
a redacção introduzida pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, e por
despacho do director-geral dos Impostos de 15 de Março de 2007,
faz-se público que a Direcção-Geral dos Impostos pretende proceder
à abertura do procedimento concursal de selecção para o provimento
do cargo de direcção intermédia de 2.o grau de chefe de divisão de
Representação da Fazenda Pública (DRFP) da Direcção de Finanças
do Porto [n.o 2.4.4 do capítulo II, «Serviços periféricos regionais»,
do despacho n.o 23 089/2005 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 9 de Novembro de 2005, por força do disposto
no n.o 2 do despacho n.o 8488/2007, de 11 de Maio].

2 — Área de actuação — as atribuições constantes na alínea j) do
artigo 28.o da Portaria n.o 348/2007, de 30 de Março.

3 — Requisitos formais de provimento — o recrutamento é efec-
tuado de entre funcionários posicionados no nível 2 de qualquer das
categorias do grau 4, ou de graus superiores, do grupo de pessoal
de administração tributária (GAT) da Direcção-Geral dos Impostos,
nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 557/99, de 17 de Dezembro,
e demais funcionários que reúnam os requisitos previstos no n.o 1
do artigo 20.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção
introduzida pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto.

4 — Perfil pretendido:

a) Competência técnica e aptidão para o exercício de funções de
direcção, coordenação e controlo na área do cargo a prover;

b) Experiência e formação profissional na área funcional do cargo
a prover.

5 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista pública.

6 — Constituição do júri:

Dr. Telmo Joaquim Rocha Tavares, director de finanças de Aveiro,
que preside, em substituição do director-geral, nos termos da alínea a)




